
RESOLUÇÃO nº 413, DE 26 DE JULHO DE 2009
Considerando a função sócio-ambiental da propriedade, prevista nos artigos 5°, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182 § 2°, 
186, inciso II e 225 da Constituição Federal; 
Considerando que a outorga de direitos de uso de recursos hídricos, conforme a Lei n° 9.433 de 08 de janeiro de 
1997, tem como objetivos assegurar o controle qualitativo e quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 
direitos de acesso à água;
Considerando que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios fomentar a 
produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar conforme o inciso VIII do Art. 23 da Constituição 
Federal;
Considerando os dispositivos do Decreto 4895/03 e suas regulamentações, os quais dispõem sobre os 
procedimentos relativos à autorização de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União para fins de 
aquicultura;
Considerando o disposto na Resolução CONAMA n° 357 de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação 
dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências;
Considerando o disposto na Resolução CONAMA n° 369 de 28 de março de 2006, que estabelece diretrizes para os 
casos excepcionais de intervenção ou supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente;
Considerando a Resolução CONAMA n° 312, de 10 de outubro de 2002, que trata do licenciamento ambiental da 
carcinicultura na zona costeira, não inclui os demais segmentos da aquicultura no seu escopo;
Considerando a Resolução CONAMA n° 237 de 19 de dezembro de 1997;
Considerando os benefícios nutricionais, sociais, ambientais e econômicos que estão geralmente associados ao 
desenvolvimento sustentável e ordenado da aquicultura;
Considerando a necessidade de ordenamento e controle da atividade aquícola com base numa produção 
ambientalmente correta com todos os cuidados na proteção dos remanescentes florestais e da qualidade das águas, 
inclusive em empreendimentos já existentes, resolve:

Art. 1o Esta Resolução tem como objeto estabelecer normas e critérios para o licenciamento ambiental da 
aquicultura.

§ 1o O disposto nesta Resolução não se aplica aos empreendimentos relativos à carcinicultura em zona costeira, 
objeto da Resolução CONAMA n° 312, de 10 de outubro de 2002.
§ 2o No caso do licenciamento ambiental de empreendimentos aquícolas localizados em águas de domínio da União, 
além do disposto nesta Resolução, deverão ser seguidas as normas específicas para a obtenção de Autorização de 
Uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União.
§ 3o A licença prévia ou licença única ambiental deverá ser apresentada ao órgão responsável para obtenção da 
Autorização referida no § 2º.
Art. 2o Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução, aplicam-se, em qualquer nível de competência, ao 
licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos de aquicultura, sem prejuízo dos processos de 
licenciamento já disciplinados pelos Estados, Municípios e Distrito Federal em legislações específicas, 
considerando os aspectos ambientais locais.
Art. 3o Para efeito desta Resolução são adotados os seguintes conceitos:
I - Aquicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em condições naturais, ocorre total ou 
parcialmente em meio aquático;
II - Área Aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado, destinado a projetos de aquicultura, 
individuais ou coletivos;

III - Espécie alóctone ou exótica: espécie que não ocorre ou não ocorreu naturalmente na UGR considerada;



IV - Espécie nativa ou autóctone: espécie de origem e ocorrência natural em águas da UGR considerada;

V - Formas jovens: alevinos, girinos, imagos, larvas, mudas de algas marinhas destinados ao cultivo, náuplios, ovos, 
pós-larvas e sementes de moluscos bivalves;
VI - Manifestação prévia dos órgãos e entidades gestoras de recursos hídricos: qualquer ato administrativo emitido 
pela autoridade outorgante competente, inserido no procedimento de obtenção da outorga de direito de uso de 
recursos hídricos, que corresponda à outorga preventiva, definida na Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, destinada 
a reservar vazão passível de outorga, possibilitando aos investidores o planejamento de empreendimentos que 
necessitem desses recursos;

VII - Parque Aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado, que compreende um conjunto de áreas 
aquícolas afins, em cujos espaços físicos intermediários podem ser desenvolvidas a outras atividades compatíveis 
com a prática de aquicultura;
VIII - Porte do empreendimento aquícola: classificação dos projetos de aquicultura utilizando como critério a área ou 
volume efetivamente ocupado pelo empreendimento, com definição de classes correspondentes a pequeno, médio 
e grande porte;
IX - Potencial de severidade das espécies: critério baseado na característica ecológica da espécie e no sistema de 
cultivo a ser utilizado;

X - Potencial de impacto ambiental: critério de classificação dos empreendimentos de aquicultura em função de seu 
porte e do potencial de severidade das espécies;

XI - Sistema de Cultivo: conjunto de características ou processos de produção utilizados por empreendimentos 
aquícolas, sendo dividido nas modalidades Intensiva, Semi-Intensiva e Extensiva;

XII - Sistema de Cultivo Extensivo: sistema de produção em que os espécimes cultivados dependem principalmente 
de alimento natural disponível, podendo receber complementarmente alimento artificial e tendo como 
característica a média ou baixa densidade de espécimes, variando de acordo com a espécie utilizada.
XIII - Sistema de Cultivo Intensivo: sistema de produção em que os espécimes cultivados dependem integralmente 
da oferta de alimento artificial, tendo como uma de suas características a alta densidade de espécimes, variando de 
acordo com a espécie utilizada;

XIV - Sistema de Cultivo Semi-Intensivo: sistema de produção em que os espécimes cultivados dependem 
principalmente da oferta de alimento artificial, podendo buscar suplementarmente o alimento natural disponível, e 
tendo como característica a média ou baixa densidade de espécimes, variando de acordo com a espécie utilizada;
XV - Unidade Geográfica Referencial (UGR): a área abrangida por uma região hidrográfica, ou no caso de águas 
marinhas e estuarinas, faixas de águas litorâneas compreendidas entre dois pontos da costa brasileira, listadas 
abaixo:



a) UGR de águas continentais, as regiões hidrográficas definidas na Resolução do CNRH n° 32, de 15 de outubro de 
2003, listadas abaixo:
1. Região Hidrográfica Amazônica
2. Região Hidrográfica do Tocantins-Araguaia
3. Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental
4. Região Hidrográfica do Parnaíba
5. Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental
6. Região Hidrográfica do Rio São Francisco
7. Região Hidrográfica Atlântico Leste
8. Região Hidrográfica Atlântico Sudeste
9. Região Hidrográfica Atlântico Sul
10. Região Hidrográfica do Uruguai
11. Região Hidrográfica do Paraná
12. Região Hidrográfica do Paraguai
b) UGR de águas estuarinas e marinhas brasileiras:
1. Norte - do Estado do Amapá até Cabo Frio (lat. 22° 52’ 46’’ - long. 42° 01’ 07’’), no Estado do Rio de Janeiro;
2. Sul - de Cabo Frio (lat. 22° 52’ 46’’ - long. 42° 01’ 07’’), no Estado do Rio de Janeiro, até o Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 4o O Porte dos Empreendimentos Aquícolas será definido de acordo com a sua área ou volume, para cada 
atividade, conforme tabela 1 do Anexo I.
Art. 5o O Potencial de severidade das espécies utilizadas pelo empreendimento será definido conforme a relação 
entre a espécie utilizada e o tipo de sistema de cultivo utilizado pelo empreendimento, observando os critérios 
estabelecidos na Tabela 2 do Anexo I:
§ 1o Nos empreendimentos aquícolas com cultivo de várias espécies prevalecerá, para fins de enquadramento, na 
tabela de que trata o caput, o caso mais restritivo em termos ambientais.

§ 2o Os empreendimentos que utilizem policultivo ou sistemas integrados que demonstrem a melhor utilização dos 
recursos e a redução de resíduos sólidos e líquidos, bem como os que possuem sistemas de tratamentos de 
efluentes ou apresentem sistemas de biossegurança poderão ser enquadrados numa das classes de menor impacto.
Art. 6o Para a definição dos procedimentos de licenciamento ambiental, os empreendimentos de aquicultura 
serão enquadrados em uma das nove classes definidas na Tabela 3 do Anexo I, conforme a relação entre o porte 
do empreendimento aquícola e o potencial de severidade da espécie utilizada no empreendimento, constantes, 
respectivamente, das tabelas 1 e 2 do Anexo I desta Resolução.
§ 1o Os empreendimentos aquícolas de pequeno porte, independentemente do potencial de severidade das 
espécies (PB, PM e PA) e os de médio porte com baixo potencial de severidade das espécies (MB) poderão, a critério 
do órgão ambiental licenciador, ser licenciados por meio de procedimento simplificado de licenciamento ambiental, 
conforme documentação mínima constante do Anexo II, desde que:



I - não estejam em regiões de adensamento de cultivos aquícolas, assim definido pelo órgão ambiental licenciador;

II - não seja ultrapassada a capacidade de suporte dos ambientes aquáticos dulcícolas públicos;
IV - não se encontrem em trecho de corpo d’água que apresente floração recorrente de cianobactérias acima dos 
limites previstos na Resolução Conama 357/05, e que possa influenciar a qualidade da água bruta destinada ao 
abastecimento público.
§ 2o Nos casos dos empreendimentos aquícolas de pequeno porte e baixo potencial de severidade da espécie (PB), a 
critério do órgão ambiental licenciador, o licenciamento ambiental poderá ser efetuado mediante licença única, 
compreendendo a localização, instalação e operação do empreendimento, ou documento equivalente previsto na 
legislação do órgão ambiental licenciador, e desde que, obrigatoriamente, atenda aos critérios constantes no 
parágrafo anterior
§ 3o Os empreendimentos de pequeno porte com médio e alto potencial de severidade das espécies (PM e PA) e os 
de médio porte com baixo potencial de severidade das espécies (MB) enquadrados como passíveis do procedimento 
simplificado de licenciamento ambiental, conforme § 1º, deverão apresentar, além dos documentos do Anexo II, a 
documentação mínima constante do Anexo IV.

§ 4o Os empreendimentos das demais categorias (MM, MA, GB e GM e GA) serão licenciados por meio do 
procedimento ordinário de licenciamento ambiental, devendo apresentar, no mínimo, os documentos constantes do 
Anexo V.

§ 5o O disposto neste artigo não se aplica aos empreendimentos sujeitos ao licenciamento simplificado de que trata 
o art. 9º. (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)
Art. 7o Os empreendimentos de pequeno porte e que não sejam potencialmente causadores de significativa 
degradação do meio ambiente poderão, a critério do órgão ambiental licenciador, desde que cadastrados nesse 
órgão, ser dispensados do licenciamento ambiental.
Art. 8o Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para empreendimentos de pequeno 
porte em regiões adensadas com atividades similares, desde que definido o responsável legal pelo conjunto de 
empreendimentos ou atividades.
Art. 9o O licenciamento ambiental de parques aquícolas será efetivado em processo administrativo único e a 
respectiva licença ambiental englobará todas as áreas aquícolas.
§ 1o Poderá ser emitida licença ambiental única, por meio de procedimento simplificado, para os parques aquícolas 
que se situarem em reservatórios artificiais quando estes atenderem aos seguintes critérios:
I - enquadramento na capacidade de suporte do corpo hídrico para fins de aquicultura, de acordo com definição 
fornecida pelo órgão responsável pela outorga de direito de uso de recursos hídricos; e



II - utilização de espécie nativa ou autóctone; ou
III - utilização de espécie alóctone ou exótica, desde que sejam apresentadas medidas de mitigação dos impactos 
potenciais, conforme Anexo VIII. (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)

§ 2o O disposto no inciso III do § 1º não se aplica aos parques aquícolas localizados nas Regiões Hidrográficas 
Amazônica e do Paraguai. (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)

§ 3o Para o procedimento simplificado previsto no § 1º deverá ser apresentado:
I - documentação mínima solicitada para o procedimento simplificado de licenciamento ambiental com licença 
ambiental única, conforme Anexo II;

II - anteprojeto técnico do empreendimento, acompanhado de anotação ou registro de responsabilidade técnica;
III - autorização de desmatamento ou de supressão de vegetação, expedida pelo órgão ambiental competente, 
quando for o caso;

IV - estudo ambiental do empreendimento, conforme Anexo V;

V - programa de monitoramento ambiental, conforme Anexo VI; e
VI - medidas de mitigação dos impactos potenciais quando da utilização de espécies alóctones ou exóticas, conforme 
Anexo VIII.” (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)
Art. 10. A instrução inicial do processo de licenciamento ambiental de empreendimentos de aquicultura deverá 
incluir os seguintes requisitos:

I - apresentação pelo empreendedor de requerimento de licenciamento ambiental
II - classificação de empreendimento aquícola pelo órgão licenciador, conforme tabela 3 do Anexo I desta Resolução, 
exceto para os parques aquícolas que se enquadrem no § 1º do art. 9 desta Resolução. (Nova redação dada pela 
Resolução no 459/2013)

III - apresentação dos documentos e das informações pertinentes, referenciadas nos Anexos II e III desta Resolução, 
de acordo com o enquadramento do empreendimento quanto à tipologia do licenciamento ambiental a ser utilizada

Art. 11. O órgão ambiental licenciador deverá exigir, no âmbito do processo de licenciamento ambiental, os 
seguintes documentos expedidos pelo órgão gestor de recursos hídricos, quando couber:

I - Manifestação prévia, na fase da licença ambiental prévia.
II - Outorga de direito de uso de recursos hídricos, na fase da licença ambiental de operação ou no licenciamento 
ambiental em etapa única.
Parágrafo único. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser exigida na fase de licença ambiental de 
instalação, se houver a utilização de água nessa fase.

Art. 12. Na ampliação de empreendimentos de aquicultura deverão ser apresentados estudos ambientais 
referentes ao seu novo enquadramento, com base nesta Resolução.



Art. 13. A edificação de instalações complementares ou adicionais do empreendimento, assim como a 
permanência no local de equipamentos indispensáveis, só será permitida quando previamente caracterizadas no 
memorial descritivo do projeto e devidamente autorizadas pelos órgãos competentes.
Art. 14. A atividade de aquicultura somente será permitida quando houver a utilização de espécies autóctones ou 
nativas, ou, no caso de espécies alóctones ou exóticas, quando constar de ato normativo federal específico que 
autorize a sua utilização.
Art. 15. O uso de formas jovens na aquicultura somente será permitido:
I - quando fornecidas por laboratórios registrados junto ao órgão federal no que compete à sanidade e devidamente 
licenciados pelo órgão ambiental competente;
II - quando extraídas de ambiente natural e autorizado na forma estabelecida na legislação pertinente;
III - quando se tratar de moluscos bivalves obtidos por meio de fixação natural em coletores artificiais, devidamente 
autorizados pelos órgãos competentes.
§ 1° A hipótese prevista no inciso II somente será permitida quando se tratar de moluscos bivalves, algas macrófitas 
ou, quando excepcionalmente autorizados pelo órgão ambiental competente, de outros organismos.
§ 2o O aquicultor é responsável pela comprovação da origem das formas jovens introduzidas nos cultivos.
§ 3o Nos casos de organismos provenientes de fora das fronteiras nacionais deverá ser observada a legislação 
específica, não sendo exigido licenciamento ambiental do laboratório de origem.
Art. 16. Para as etapas de licenciamento ambiental de unidades produtoras de formas jovens de organismos 
aquáticos deverá ser cumprido o disposto no termo de referência elaborado pelo órgão ambiental licenciador, 
observadas as informações mínimas listadas no Anexo VII, de acordo com a sua pertinência, sem prejuízo de 
outras informações que sejam consideradas relevantes.
Art. 17. O licenciamento ambiental de empreendimentos de aquicultura em Zona Costeira deve observar os 
critérios e limites definidos no Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro, Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro, Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e Planos Locais de
Desenvolvimento da Maricultura (PLDM), sem prejuízo do atendimento aos demais instrumentos
normativos de uso dos recursos pesqueiros.
Parágrafo único. A inexistência dos critérios e limites definidos nos instrumentos constantes do caput não 
impossibilita o licenciamento ambiental de empreendimentos de aquicultura.

Art. 18. Os empreendimentos de aquicultura, quando necessário, deverão implantar mecanismos de tratamento e 
controle de efluentes que garantam o atendimento aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.
Parágrafo único. Os empreendimentos em que seja tecnicamente necessário qualquer mecanismo de tratamento ou 
controle de efluentes deverão apresentar ao órgão ambiental licenciador projeto compatível com o disposto no 
caput deste artigo.
Art. 19. O órgão ambiental licenciador poderá exigir do empreendedor a adoção de medidas econômica e 
tecnologicamente viáveis de prevenção e controle de fuga das espécies cultivadas, devendo estas medidas 
constarem obrigatoriamente como condicionantes das licenças emitidas
Art. 20. O órgão ambiental licenciador exigirá a adoção de padrões construtivos viáveis que reduzam as 
possibilidades de erosão e rompimento de taludes em caso de empreendimentos aquícolas em ambiente 
terrestre.
Art. 21. No encerramento das atividades de aquicultura deverá ser apresentado ao órgão ambiental um Plano de 
Desativação e Recuperação, com cronograma de execução.
Art. 22. Os empreendimentos em operação e que não possuem licença ambiental na data de publicação desta 
Resolução, deverão regularizar sua situação em consonância com o órgão ambiental licenciador.
§ 1o A regularização da situação se fará mediante a obtenção da Licença de Operação-LO, nos termos da legislação 
em vigor, para a qual será exigida a apresentação da documentação pertinente, contendo, no mínimo:
I - Descrição geral do empreendimento, conforme Anexo III
II - Estudos ambientais pertinentes e medidas mitigadoras e de proteção ambiental, a critério do órgão ambiental 
licenciador;
III - Instrumentos gerenciais existentes ou previstos para assegurar a implementação das medidas preconizadas



§ 2o Os empreendimentos referidos no caput deste artigo deverão requerer a regularização junto ao órgão 
ambiental competente no prazo máximo de 365 dias, contados a partir da data de publicação desta Resolução.
Art. 23. A licença ambiental para atividades ou empreendimentos de aquicultura poderá ser concedida sem 
prejuízo do atendimento das demais disposições legais vigentes.
Art. 23-A. Para atendimento dos requerimentos estabelecidos nos itens 5 e 6 do anexo V, o empreendedor poderá 
se valer de dados secundários. (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se seus efeitos aos processos de 
licenciamento em tramitação nos órgãos ambientais competentes, inclusive os casos de renovação, em que ainda 
não tenha sido expedida alguma das licenças exigíveis.
Fica acrescido o Anexo VIII à Resolução 413, de 2009. (Acrescentado pela Resolução no 459/2013)

ANEXO I
CRITÉRIOS DE PORTE E DE POTENCIAL DE SEVERIDADE DAS ESPECIES PARA CLASSIFICAÇÃO DOS

EMPREENDIMENTOS AQUÍCOLAS
Tabela 1 - Porte do empreendimento aquícola

Tabela 2 - Potencial de severidade das espécies

Tabela 3 - Potencial de impacto ambiental



ANEXO II 
DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA SOLICITADA PARA O PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL COM LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA (empreendimentos classificados 
como PB)

• Requerimento de licenciamento ambiental do empreendimento.
• Cadastro do empreendimento, corretamente preenchido pelo requerente (Anexo III).
• Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras (IBAMA).
• Cópia de identificação da pessoa jurídica (CNPJ), acompanhado e do contrato social ou da pessoa física (CPF).
• Certidão de averbação de reserva legal, quando couber.
• Comprovação de propriedade, posse ou cessão da área do empreendimento.
• Comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental, quando couber.
• Outorga de direito de uso de recursos hídricos, quando couber.
• Anuência do órgão gestor da unidade de conservação, quando couber.
• Certidão da prefeitura municipal declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, quando couber.
• Autorização do IBAMA quando se tratar de introdução ou translocação de espécies e reintrodução apenas em 
casos de espécimes oriundos de fora das fronteiras nacionais.
DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA SOLICITADA PARA O PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
(empreendimentos classificados como PM, PA e MB)
• Requerimento de licenciamento ambiental do empreendimento.
• Cadastro do empreendimento, corretamente preenchido pelo requerente (Anexo III).
• Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras (IBAMA).
• Cópia de identificação da pessoa jurídica (CNPJ), acompanhada do contrato social ou da pessoa física (CPF).
• Certidão de averbação de reserva legal, quando couber.
• Comprovação de propriedade, posse ou cessão da área do empreendimento.
• Comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental, quando couber.
• Outorga de direito de uso de recursos hídricos, quando couber.
• Relatório Ambiental - RA conforme Anexo IV,
• Anuência do órgão gestor da unidade de conservação, quando couber.
• Certidão da prefeitura municipal declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, quando couber.
• Autorização do IBAMA quando se tratar de introdução ou translocação de espécies e reintrodução apenas em
casos de espécimes oriundos de fora das fronteiras nacionais.
DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA SOLICITADA PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO LICENÇA PRÉVIA
• Requerimento de licenciamento ambiental do empreendimento.
• Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras (IBAMA).
• Cópia de identificação da pessoa jurídica (CNPJ), acompanhado do contrato social, ou da pessoa física (CPF).
• Cópia da publicação da solicitação da licença prévia.



• Certidão da prefeitura municipal declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, quando couber.
• Certidão de averbação de reserva legal, quando couber.
• Comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental.
• Planta de localização da área do empreendimento, em escala adequada, com indicação das intervenções nas Áreas
de Preservação Permanente.
• Anteprojeto técnico do empreendimento, acompanhado de anotação ou registro de responsabilidade técnica.
• Estudo ambiental do empreendimento, conforme Anexo V
• Anuência do órgão gestor da unidade de conservação, quando couber.
• Autorização do IBAMA quando se tratar de introdução ou translocação de espécies e reintrodução apenas em
casos de espécimes oriundos de fora das fronteiras nacionais.
DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA SOLICITADA PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO LICENÇA DE INSTALAÇÃO
• Requerimento de Licença de Instalação do empreendimento.
• Cópia da Licença Prévia e da publicação de sua concessão em jornal de circulação regional e no diário oficial do
estado.
• Cópia da publicação da solicitação da Licença de Instalação.
• Certificado de regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras (IBAMA).
• Certificado de registro do imóvel ou contrato de arrendamento ou locação, caso não tenha sido apresentado na fase
anterior.
• Comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental, quando couber.
• Autorização de desmatamento ou de supressão de vegetação, expedida pelo órgão ambiental competente, quando
for o caso.
• Comprovação de propriedade, posse ou cessão da área do empreendimento
DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA SOLICITADA PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO LICENÇA DE OPERAÇÃO
• Requerimento de Licença de Operação do empreendimento.
• Comprovante do recolhimento da taxa ambiental referente a licença de operação ou para sua renovação.
• Certificado de registro do imóvel ou contrato de arrendamento ou locação, caso não tenha sido apresentado na fase
anterior.
• Cópia da publicação da concessão da Licença de Instalação.
• Cópia da publicação do pedido da Licença de Operação.
• Certificado de regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades Poluidoras (IBAMA).
• Cópia do alvará de funcionamento para o empreendimento, concedida pela prefeitura municipal.
• Comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental, quando couber.
• Programa de monitoramento ambiental - anexo VI

ANEXO III
CADASTRO DO EMPREENDIMENTO - INFORMAÇÕES MÍNIMAS A SEREM APRESENTADAS NAS SOLICITAÇÕES DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS AQUÍCOLAS









ANEXO IV



ANEXO V



ANEXO VI

ANEXO VII



ANEXO VIII
MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS POTENCIAIS QUANDO DA UTILIZAÇÃO DE ESPÉCIES ALÓCTONES OU EXÓTICAS.
1. Descrição de procedimentos de manejo com o objetivo de evitar os escapes da espécie dos cultivos, inclusive nas 
etapas de
transporte e manuseio, tais como classificação por tamanho e manipulação de juvenis, contendo as respectivas 
estratégias de
implementação;
2. Utilização de materiais e equipamentos com o objetivo de evitar os escapes da espécie dos cultivos, considerando 
fatores
externos que possam causar a deterioração e com descrição dos respectivos procedimentos de checagem e 
manutenção;
3. Apresentação de técnicas que tenham por objetivo evitar a reprodução dos espécimes em caso deescape e que 
não causem
impactos ambientais, bem como previsão de uso da tecnologia disponível;
4. Descrição das medidas de contenção para parasitas e patógenos associados com a espécie cultivada, informando 
medidas
de controle e mitigação dos impactos ambientais decorrentes do uso de biocidas, quando for o caso;
5. Proposição do sistema de monitoramento, incluindo a detecção, registro e informe dos escapes e de eventuais 
impactos
ambientais causados pela espécie;
6. Apresentação de programa de capacitação do cessionário de forma a implementar as medidas descritas; e
7. Descrição de medidas para reverter, mitigar ou compensar os impactos ambientais causados pela
espécie que venham a ocorrer.



Proposta de Revisão (Minuta)

CONSIDERANDO que a outorga de direitos de uso de recursos hídricos, conforme a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, tem como objetivos assegurar o controle qualitativo e quantativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 
direitos de acesso à água; 
CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios fomentar a 
produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar conforme o inciso VIII do art. 23 da Constuição 
Federal;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011 que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constuição Federal, para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administravas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981;
CONSIDERANDO a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 
1988, e dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de ordenamento e controle da atividade aquícola com base numa produção 
sustentável, Resolve:
Art. 1º Esta Resolução tem como objeto estabelecer normas e critérios para o licenciamento ambiental da 
aquicultura.
§ 1º O disposto nesta Resolução não se aplica aos empreendimentos relativos à carcinicultura em zona costeira, 
objeto da Resolução CONAMA nº 312, de 10 de outubro de 2002.
§ 2º No caso do licenciamento ambiental de empreendimentos aquícolas localizados em águas de domínio da União, 
além do disposto nesta Resolução, deverão ser seguidas as normas específicas para a obtenção de Autorização de 
Uso de espaços físicos de corpos d'água de domínio da União.

Art. 2º Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução, aplicam-se, ao licenciamento ambiental de atividades e 
empreendimentos de aquicultura, sem prejuízo dos processos de licenciamento já disciplinados pelos Estados, 
Municípios e Distrito Federal em legislações específicas, considerando os aspectos ambientais locais.
Art. 3º Para efeito desta Resolução são adotados os seguintes conceitos:
I - Aquicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em condições naturais, ocorre total ou 
parcialmente em meio aquático;
II - Área aquícola: espaço físico contínuo em corpos d’água, delimitado, destinado a projetos de aquicultura, 
individuais ou coletivos, podendo ser de interesse econômico, social, de pesquisa ou extensão;

III - Formas jovens: alevinos, girinos, imagos, larvas, mudas de algas marinhas, náuplios, ovos, pós-larvas e sementes 
de moluscos bivalves destinados ao cultivo;



IV - Manifestação prévia dos órgãos e entidades gestoras de recursos hídricos: qualquer ato administrativo emitido 
pela autoridade outorgante competente, inserido no procedimento de obtenção da outorga de direito de uso de 
recursos hídricos, que corresponda à outorga preventiva, definida na Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, destinada 
a reservar vazão passível de outorga, possibilitando aos investidores o planejamento de empreendimentos que 
necessitem desses recursos;

V - Parque Aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado, que compreende um conjunto de áreas 
aquícolas afins, em cujos espaços físicos intermediários podem ser desenvolvidas outras atividades compatíveis com 
a prática de aquicultura;

VI - Porte do empreendimento aquícola: classificação dos projetos de aquicultura utilizando como critério o volume 
de produção, com definição de classes correspondentes a pequeno, médio e grande porte;
VII - Licença por adesão e compromisso: licença que atesta a viabilidade e autoriza a instalação, a ampliação e a 
operação de avidade ou empreendimento de baixo impacto, baixo risco e que observe as condições previstas nesta 
resolução, mediante declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos requisitos estabelecidos pela 
autoridade licenciadora;

VIII - Sistema de Cultivo Fechado: Modalidade de produção em que a água do cultivo é periodicamente tratada e 
reutilizada, evitando e ou impedindo o retorno de água para o corpo hídrico;
IX - Sistema de Cultivo Aberto: Modalidade de produção em que a água do cultivo é continuamente e/ou 
periodicamente lançada em corpo hídrico;

X - Sistema de Cultivo Integrado (multrófico) ou Consorciado: Modalidade de produção de organismos aquáticos em 
que o resíduo e/ou efluente do cultivo de uma espécie é reutilizado no próprio sistema ou em outro(s) sistema(s) de 
produção agrícola ou aquícola reduzindo ou eliminando a carga orgânica ou inorgânica para o ambiente;

XI - Manejo aquícola: intervenções realizadas pelo produtor (a) durante a criação de organismos aquáticos que visam 
economizar a produção e a rentabilidade, de maneira compatível com o desenvolvimento sustentável (i.e. objetivos 
sociais, econômicos, ambientais e de governança), possibilitando a oferta de produtos seguros ao consumidor;

XII - Unidade Geográfica Referencial - UGR: a área abrangida por uma região hidrográfica, ou no caso de águas 
marinhas e estuarinas, faixas de águas litorâneas compreendidas entre dois pontos da costa brasileira, listadas 
abaixo:



a) UGR de águas continentais, as regiões hidrográficas definidas na Resolução do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos - CNRH nº 32, de 15 de outubro de 2003, listadas abaixo:
1. Região Hidrográfica Amazônica
2. Região Hidrográfica do Tocantins-Araguaia
3. Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental
4. Região Hidrográfica do Parnaíba
5. Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental
6. Região Hidrográfica do Rio São Francisco
7. Região Hidrográfica Atlântico Leste
8. Região Hidrográfica Atlântico Sudeste
9. Região Hidrográfica Atlântico Sul
10. Região Hidrográfica do Uruguai
11. Região Hidrográfica do Paraná
12. Região Hidrográfica do Paraguai
b) UGR de águas estuarinas e marinhas brasileiras:
1. Norte - do Estado do Amapá até Cabo Frio (lat. 22° 52’ 46’’ - long. 42° 01’ 07’’), no Estado do Rio de Janeiro;
2. Sul - de Cabo Frio (lat. 22° 52’ 46’’ - long. 42° 01’ 07’’), no Estado do Rio de Janeiro, até o Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 4o O Porte dos Empreendimentos Aquícolas será definido de acordo com o volume de produção, para cada 
atividade, conforme tabela 1 do Anexo I.

Art. 5º Para a definição dos procedimentos de licenciamento ambiental, os empreendimentos de aquicultura 
serão enquadrados em um dos três portes definidos na Tabela 1 do Anexo I desta Resolução.

§ 1º Os procedimentos de licenciamento ambiental são diferenciados em relação ao porte.

I - Empreendimentos de pequeno porte, com a utilização de espécies autorizadas por normas específicas, podem 
realizar o processo de licença por adesão e compromisso, de acordo com o Anexo II;

II - Empreendimentos de médio porte, com a utlização de espécies autorizadas por normas específicas, podem 
realizar o processo de licenciamento ambiental simplificado, de acordo com o Anexo III;

III - Empreendimentos de grande porte, com a utilização de espécies autorizadas por normas específicas, podem 
realizar o processo de licenciamento ambiental por meio de procedimento específico, de acordo com o Anexo IV.



§ 2º Os empreendimentos de médio e grande portes que utilizem sistemas fechados, integrados ou consorciados 
podem obter o licenciamento ambiental simplificado, de acordo com o Anexo III.
I - No caso de mortandade dos espécimes cultivados, deverá ser adotado procedimentos de descarte adequados e 
compatíveis com a biomassa a ser descartada

§ 3º As definições do procedimento de licenciamento ambiental expostas neste artigo poderão ser aplicadas desde 
que:

I - não seja ultrapassada a capacidade de suporte dos ambientes aquáticos dulcícolas públicos;

II - não demandem a construção de novos barramentos de cursos d'água; e

III - não se encontrem em trechos de corpos d’água onde seja comprovada a contaminação crônica por cianotoxinas, 
com concentração acima dos limites previstos na Resolução CONAMA nº 357, de 2005, e que possa influenciar a 
qualidade da água bruta destinada ao abastecimento público

§ 4º A critério do órgão licenciador, em casos de adensamento em águas públicas, os empreendimentos poderão ser 
enquadrados em categoria de maior porte;

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental de que trata o 
Art. 6º.

Art. 6º O licenciamento ambiental de parques aquícolas será efetivado em processo administrativo único e a 
respectiva licença ambiental englobará todas as áreas aquícolas.
Art. 7º. O órgão ambiental licenciador deverá exigir, no âmbito do processo de licenciamento ambiental, os 
seguintes documentos expedidos pelo órgão gestor de recursos hídricos, quando couber:

I - manifestação prévia dos órgãos e entidades gestoras de recursos hídricos, na fase da licença ambiental prévia; e
II - outorga de direito de uso de recursos hídricos, na fase da licença ambiental de operação ou no licenciamento 
ambiental em etapa única.



Parágrafo único. Para empreendimentos em águas públicas deverá ser exigido o contrato de cessão de uso.
Art. 8º Na ampliação de empreendimentos de aquicultura deverão ser apresentados estudos ambientais 
referentes ao seu novo enquadramento, com base nesta Resolução.
Art. 9º A edificação de instalações complementares ou adicionais do empreendimento, assim como a 
permanência no local de equipamentos indispensáveis, só será permida quando devidamente autorizadas pelos 
órgãos competentes
Art. 10º A atividade de aquicultura somente será permida quando houver a utilização de espécies autorizadas 
pela autoridade competente.

Art. 11º O aquicultor é responsável pela comprovação da origem das formas jovens introduzidas nos cultivos.
I - Quando se tratar de formas jovens de moluscos e algas macrófitas, estas podem ser extraídas em ambiente 
natural de acordo com a forma estabelecida na legislação pertinente;
II - Quando se tratar de formas jovens de moluscos, estas podem ser obtidas por meio de fixação natural em 
coletores artificiais, na forma estabelecida na legislação pertinente.
§ 1º Nos casos de organismos provenientes de fora das fronteiras nacionais deverá ser observada a legislação 
específica, não sendo exigido licenciamento ambiental do laboratório de origem.
Art. 12º O licenciamento ambiental de empreendimentos de aquicultura em Zona Costeira deve observar os 
critérios e limites definidos no Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro, Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro e Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, sem prejuízo do atendimento aos demais instrumentos 
normavos de uso dos recursos pesqueiros.
Parágrafo único. A inexistência dos critérios e limites definidos nos instrumentos constantes do caput deste argo não 
impossibilita o licenciamento ambiental de empreendimentos de aquicultura.
Art. 13º Os empreendimentos de aquicultura, quando necessário, deverão implantar mecanismos de tratamento 
e controle de efluentes que garantam o atendimento aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.
Parágrafo único. Os empreendimentos em que seja tecnicamente necessário qualquer mecanismo de tratamento ou 
controle de efluentes deverão apresentar ao órgão ambiental licenciador projeto compatível com o disposto no 
caput deste artigo

Art 14º Os empreendimentos de aquicultura diretamente no corpo hídrico poderão ter o licenciamento ambiental 
independentemente de autorizações de área de apoio em terra.

§1. O Licenciamento Ambiental do empreendimento no corpo hídrico não exclui a necessidade de regularização do 
uso da APP para acesso ao corpo hídrico junto ao OEMA.
Art. 15º O órgão ambiental licenciador poderá exigir do empreendedor a adoção de medidas econômica e 
tecnologicamente viáveis de prevenção e controle de fuga das espécies cultivadas, devendo estas medidas 
constarem obrigatoriamente como condicionantes das licenças emitidas.
Art. 16º O órgão ambiental licenciador exigirá a adoção de padrões construtivos viáveis que reduzam as 
possibilidades de erosão e rompimento de taludes em caso de empreendimentos aquícolas em ambiente 
terrestre.
Art. 17º No encerramento das avidades de aquicultura deverá ser apresentado ao órgão ambiental um Plano de 
Desativação e Recuperação, com cronograma de execução.
Art. 18º A licença ambiental para avidades ou empreendimentos de aquicultura poderá ser concedida sem 
prejuízo do atendimento das demais disposições legais vigentes.
Art. 19º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se seus efeitos aos processos de 
licenciamento em tramitação nos órgãos ambientais competentes, inclusive os casos de renovação, em que ainda 
não tenha sido expedida alguma das licenças exigíveis



ANEXO I

CRITÉRIOS DE PORTE PARA CLASSIFICAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS AQUÍCOLAS

Tabela 1 – Definição do Porte do empreendimento aquícola de acordo como volume de produção (t/ano).

ANEXO II 

Procedimento de licenciamento referente aos empreendimentos classificados como PORTE PEQUENO

1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

1.1.- Cadastro do empreendimento (ANEXO V)

2 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL

2.1 - Ulizar as boas prácas de manejo.

2.2 - Para empreendimentos localizados diretamente no corpo hídrico:

2.2.1 - É obrigatória a apresentação do Relatório Anual de Produção, conforme a Instrução Normava MAPA nº 01 de 
03 de fevereiro

de 2020.
2.2.2 - Empreendimentos localizados em área de adensamento poderão realizar monitoramento ambiental em 
conjunto.

2.3 - Para empreendimentos localizados em bases terrestres:
2.3.1 - Cadastro no órgão ambiental.

2.3.2 - Apresentação do Relatório Anual de Produção.
ANEXO III



Procedimento de licenciamento referente aos empreendimentos classificados como PORTE MÉDIO

1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

1.1 - Cadastro do empreendimento (ANEXO V)

2 - RELATÓRIO AMBIENTAL:
2.1 - Croqui de localização do empreendimento, com indicação de APP, corpos hídricos e acessos.
2.2 - Caracteríscas técnicas do empreendimento (descrição simplificada do Processo produvo).
2.3- Anexar ao Relatório Ambiental pelo menos quatro fotografias do local do empreendimento que permitam uma 
visão ampla das
suas condições.
3 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL
3.1 - Ulizar as boas prácas de manejo
3.2 - Para empreendimentos localizados diretamente no corpo hídrico:
3.2.1 - Apresentação do Relatório Anual de Produção, conforme Instrução Normava MAPA nº 01 de 03 de fevereiro 
de 2020.
3.2.2 - Parâmetros mínimos: teor de matéria orgânica do sedimento, uma análise anual.
3.2.3 - Empreendimentos localizados em área de adensamento poderão realizar monitoramento ambiental em 
conjunto.
3.3 - Para empreendimentos localizados em bases terrestres:
3.3.1 - Poderá ser exigida a comprovação dos parâmetros de: Oxigênio Dissolvido (mg/L); pH; nitrogênio amoniacal 
total (mg/L), e
Nitrito (mg/L) + alcalinidade (mg/L CaCO3), transparência do disco de Secchi (cm) e temperatura (°C).
3.3.2 - Apresentação do Relatório Anual de Produção.

ANEXO IV
Procedimento de licenciamento referente aos empreendimentos classificados como GRANDE PORTE

1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:
1.1 - Cadastro do empreendimento (ANEXO V).
2 - RELATÓRIO AMBIENTAL:
2.1 - Croqui de localização do empreendimento, com indicação de APP, corpos hídricos e acessos.
2.2 - Caracteríscas técnicas do empreendimento (descrição simplificada de todo Processo produvo).
2.3 - Anexar ao Relatório Ambiental pelo menos quatro fotografias do local do empreendimento que permitam uma 
visão ampla das
suas condições.
3 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL
3.1 - Ulizar as boas prácas de manejo
3.2 - Para empreendimentos localizados diretamente no Corpo Hídrico:
3.2.1 - AMBIENTE CONTINENTAL:
3.2.1.1 - Apresentação do Relatório Anual de Produção, conforme Instrução Normava MAPA nº 01 de 03 de 
fevereiro de 2020.
3.2.1.2 - Parâmetros mínimos - No sedimento: análise do teor de matéria orgânica, uma análise anual.
3.2.1.3 - Parâmetros mínimos - Na água: Turbidez (NTU); Oxigênio Dissolvido (mg/L); pH; Sólidos Dissolvidos Totais 
(mg/L); nitrogênio
amoniacal total, Nitrato (mg/L), Nitrito (mg/L) e Fósforo Total.
3.2.2 - AMBIENTE MARINHO:
3.2.2.1 - Apresentação do Relatório Anual de Produção, conforme Instrução Normava MAPA nº 01 de 03 de 
fevereiro de 2020.



3.2.2.2 - Parâmetros mínimos: conduvidade e profundidade.
3.2.2.3 - No culvo de moluscos bivalves: Análise de gradiente da concentração de Sulfetos Totais em perfis de 
sedimento abaixo dos
culvos e em comparação com áreas testemunha, com a seguinte frequência: < 1500 µM (a cada cinco anos); > 1500 
< 3000 µM (a
cada ano); > 3000 µM (empreendimento não licenciável, a menos que as concentrações elevadas estejam 
naturalmente presentes no
ambiente).
3.3 - Para empreendimentos localizados em bases terrestres:
3.3.1 - Poderá ser exigida a comprovação dos parâmetros de: Oxigênio Dissolvido (mg/L); pH; nitrogênio amoniacal 
total (mg/L), e
Nitrito (mg/L) + alcalinidade (mg/L CaCO3), transparência do disco de Secchi (cm) e temperatura (°C).
3.3.2 - Apresentação do Relatório Anual de Produção.

ANEXO V - Cadastro de empreendimento.



• Certificado de registro do imóvel ou contrato de arrendamento ou locação, caso não tenha sido apresentado na fase

• Certificado de registro do imóvel ou contrato de arrendamento ou locação, caso não tenha sido apresentado na fase















MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS POTENCIAIS QUANDO DA UTILIZAÇÃO DE ESPÉCIES ALÓCTONES OU EXÓTICAS.



Observações
Redação 
acordada

Sugestão Ibama: Incluir o decreto 9094/2017- "Usuários de serviços 
públicos/ compartilhamento de dados"

MPA: modificar "objeto da Resolução CONAMA 312", para " 
normatizado por instrumento específico"

MPA: modificar " autorização" por "cessão de uso"

CONAPE: III - Formas jovens: alevinos, girinos, imagos, larvas, mudas 
(algas e corais), náuplios, ovos, pós-larvas, sementes de moluscos 
bivalves e outros invetebrados;                                    CONAPE: inclusão 
de novo inciso x- Espécies ornamentais:  finalidade Ornamental: uso de 
organismos aquáticos vivos ou não, para fins decorativos, ilustrativos 
ou estéticos;



MPA: parque aquícola - espaço físico delimitado em meio aquático, que 
compreende um conjunto de áreas aquícolas afins, em cujos espaços 
físicos intermediários podem ser desenvolvidas outras atividades 
compatíveis com a prática da aquicultura;

CNA: utilizar o termo "quantidade produzida" (consenso)

X - Sistema de Cultivo Integrado (multitrófico) ou Consorciado: 
Modalidade de produção de organismos aquáticos em que o 
resíduo e/ou efluente do cultivo de uma espécie, integração 
espécies aquáticas e terrestres, é reutilizada no próprio sistema 
ou em outro(s) sistema(s) de produção agrícola ou aquícola 
reduzindo ou eliminando a carga orgânica ou inorgânica para o 
ambiente;



2. Sul - de Cabo Frio (lat. 22° 52’ 46’’ - long. 42° 01’ 07’’), no Estado do Rio de Janeiro, até o Estado do Rio Grande do Sul.
CNA: utilizar o termo "quantidade produzida". MPA:  Retirar o termo 
"área e volume".                                                                        IAT/PR: 
manter na redação o termo "área", "volume" e "produtividade"                                                                                     
                                                                      EPAGRI: utilizar "produção" ou 
"volume de produção" ao invés da "área".                                                  
NFIAT: manter o termo "produção". Redação acordada: " quantidade 
produzida"



MPA : § 2º Os empreendimentos de grande porte que utilizem 
sistemas fechados, integrados ou consorciados podem obter o 
licenciamento ambiental simplificado, de acordo com o Anexo III. 
Sugestão de texto: (...)                                                                             MPA: 
incluir parágrafo/ inciso Para empreendimento de grande porte em 
águas da União, com a utilização de espécies autorizadas por normas 
específicas, o licenciamento ambiental poderá/deverá ser realizado em 
duas etapas, com emissão de licença prévia e licença de instalação e 
operação. Para empreendimentos de malacocultura e ou algicultura o 
licenciamento ambiental poderá/deverá ser realizado em uma única 
etapa, com emissão de uma única licença ambiental .                                                              
                            IBAMA: a Res. 237 já possui a orientação com o termo 
"poderá"

MPA e CONAPE: Suprimir a redação deste inciso. Justificativa: Já há 
previsão na outorga.

mpa: III - não se encontrem em trechos de corpos d’água onde seja 
comprovada a contaminação crônica por cianotoxinas, com 
concentração acima dos limites previstos na Resolução do CONAMA 
vigente, e que possa influenciar a qualidade da água bruta destinada 
ao abastecimento público.
Consenso: Suprimir este parágrafo. Justificativa: GT sugeriu a 
supressão, uma vez que, na forma em que foi escrito, poderá gerar 
obrigações aos produtores no sentindo de realizar licenciamento único. 
Há atrelamento de compromissos entre produtores. O órgão abiental 
estadual já permite essa prática.  

CONAPE: utilizar o termo "poderá" e retirar o termo "quando couber"

Ibama: sugestão do termo "ou", ao invés do termo "e".



CONAPE: Parágrafo único. Para empreendimentos em águas da União,  
deverá ser apresentada manifestação com relação ao processo de 
regularização junto ao Ministério da Pesca e Aquicultura.  MPA: criar 
um novo artigo com este texto, com parágrafo único para 
empreendimentos marinhos.
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